
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2474187 - SP (2023/0364476-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
AGRAVADO : AUTO PECAS E MECANICA MARCO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS
RECURSOS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ISS.
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL E SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULAS
N. 283/STF E 7/STJ. ART. 932 DO CPC/2015. PRAZO PARA CORREÇÃO DOS VÍCIOS.
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

 Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão consumativa, é1.
vedada a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial.

 A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o prazo2.
referido no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 deve ser oferecido para o recorrente sanar
vício de natureza estritamente formal, o que não ocorreu no caso, uma vez que não se
conheceu do recurso em decorrência de sua fundamentação insuficiente" (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.033.399/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022
, DJe de ).24/8/2022

A alegação da tese apenas em agravo interno configura indevida inovação recursal.3. 
 A revisão dos fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, acerca do correto termo inicial4.

do prazo prescricional para a cobrança do ISS, esbarra na Súmula 7/STJ.
 Nos termos do enunciado da Súmula 283/STF, aplicado por analogia ao recurso especial, é5.

"inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

 Esta Corte Superior possui entendimento de que a incidência do óbice imposto pela Súmula6.
7/STJ impede a apreciação da divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência
de similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados.

 Agravo interno desprovido.7.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2474187 - SP (2023/0364476-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
AGRAVADO : AUTO PECAS E MECANICA MARCO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS
RECURSOS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ISS.
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL E SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULAS
N. 283/STF E 7/STJ. ART. 932 DO CPC/2015. PRAZO PARA CORREÇÃO DOS VÍCIOS.
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

 Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão consumativa, é1.
vedada a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial.

 A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o prazo2.
referido no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 deve ser oferecido para o recorrente sanar
vício de natureza estritamente formal, o que não ocorreu no caso, uma vez que não se
conheceu do recurso em decorrência de sua fundamentação insuficiente" (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.033.399/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022
, DJe de ).24/8/2022

A alegação da tese apenas em agravo interno configura indevida inovação recursal.3. 
 A revisão dos fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, acerca do correto termo inicial4.

do prazo prescricional para a cobrança do ISS, esbarra na Súmula 7/STJ.
 Nos termos do enunciado da Súmula 283/STF, aplicado por analogia ao recurso especial, é5.

"inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

 Esta Corte Superior possui entendimento de que a incidência do óbice imposto pela Súmula6.
7/STJ impede a apreciação da divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência
de similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados.

 Agravo interno desprovido.7.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE LENÇÓIS
PAULISTA contra decisão monocrática de fls. 77-81 (e-STJ), assim ementada:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL E SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULAS
N. 283/STF E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, o agravante alega a aplicação do disposto no art. 932
do CPC/2015, afirmando que, antes de indeferir o agravo em recurso especial, o
julgador deveria ter oportunizado à parte prazo para a correção dos vícios constatados.

Defende que a tese defendida no recurso especial está embasada em
jurisprudência firmada em julgamento de recurso repetitivo.

Aponta ainda a existência de negativa de prestação jurisdicional no aresto
proferido na origem.

Assevera ter demonstrado a divergência jurisprudencial passível de
possibilitar o julgamento do recurso especial pela alínea  do permissivo constitucional.c

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Assim sendo, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 106).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão
que culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo
regramento processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 23-
37), com base nas alíneas  e do permissivo constitucional, alegando divergênciaa  c 
jurisprudencial e afronta aos arts. 149, 150, 173, I e 174 do CTN; e 2º, § 3º, e 8º, §  2º,
da Lei 6.830/1980.
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O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 52-53), situação
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls.  55-64), do qual a decisão
monocrática de fls. 77-81 (e-STJ) conheceu para não conhecer do recurso especial.

Irresignado, o agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o
inconformismo não merece prosperar.

Preliminarmente, segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência
da preclusão consumativa, é vedada a interposição de mais de um recurso contra a
mesma decisão judicial. 

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO NO INCIDENTE
DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL.
ACOLHIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO DE DOIS
RECURSOS PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA E VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO
COMO AGRAVO INTERNO, E, COMO TAL, NÃO CONHECIDO.
I - Pedidos de reconsideração formulados contra decisão de minha lavra que
não conhecera do pedido de assunção de competência em recurso especial.
II - No que tange ao pedido de reconsideração contra decisão monocrática,
apesar de não possuir previsão normativa - seja à luz do CPC/1973 ou do
CPC vigente -, tem sido admitida pelo Superior Tribunal de Justiça a sua
conversão em agravo regimental ou interno, desde que não tenha sido
utilizada com má-fé, não decorra de erro grosseiro e tenha sido apresentada
dentro do prazo legal.
III. É assente, na jurisprudência do STJ, o entendimento de que a
interposição de dois ou mais recursos pela mesma parte e contra a mesma
decisão impede o conhecimento daqueles que foram apresentados após o
primeiro recurso, haja vista a preclusão consumativa e o princípio da
unirrecorribilidade. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no RE no AgRg nos
EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 501.366/RS, realatora Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de ; AgInt no MS n.28/11/2018
24.022/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 20/8/2018
; AgInt no AREsp n. 872.839/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de ; AgInt no REsp n. 1.661.733/PE, relator Ministro29/5/2018
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de .26/9/2017
IV - Isso porque, "no sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da
unicidade ou unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois
recursos pela mesma parte contra uma única decisão, a preclusão
consumativa impede o exame do que tenha sido protocolizado por último"
(STJ, EDv no AgInt nos EAREsp n. 955.088/RS, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, DJe de ).13/9/2018
V - Pedido de reconsideração, de fls. 1.311-1.314, recebido como agravo
interno, e, como tal, não conhecido.
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(RCD no REsp n. 2.060.495/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 17/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANTERIOR
INTERPOSIÇÃO DE IDÊNTICO RECURSO CONTRA A MESMA DECISÃO.
NÃO CONHECIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO RECURSAL POSTERIOR.
PRINCÍPIO DA UNICIDADE OU UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL.
APERFEIÇOAMENTO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. "No sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou
unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela
mesma parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o
exame do que tenha sido protocolizado por último" (AgInt nos EAg 1.213.737
/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe ).26/8/2016
3. O recurso de agravo interno de fls. 1.421-1.465, por força do princípio da
unirrecorribilidade recursal, não merece ser conhecido, tendo em vista o
aperfeiçoamento da preclusão consumativa pela apresentação de anterior
recurso de agravo interno pela mesma parte, para impugnar a mesma
decisão recorrida.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.561.164/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 11/9/2024
 

Portanto, incabível o conhecimento do segundo agravo interno, interposto às
fls. 112-133 (e-STJ).

Quanto à aplicação do disposto no art. 932 do CPC/2015, a orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o prazo referido no
art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 deve ser oferecido para o recorrente sanar
vício de natureza estritamente formal, o que não ocorreu no caso, uma vez que não se
conheceu do recurso em decorrência de sua fundamentação insuficiente" (AgInt nos
EDcl no AREsp n. 2.033.399/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).15/8/2022 24/8/2022

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. AUSÊNCIA
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO ULTRAPASSA A FASE DA 
ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E STJ.
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1. Na hipótese em análise, a embargante pretende o reconhecimento de
divergência de entendimentos entre a Primeira e a Quarta Turmas desta
Corte Superior no que diz respeito à natureza da responsabilidade civil da
concessionária de serviço público. A decisão monocrática ora impugnada
não conheceu dos embargos de divergência ante a ausência de similitude
fática entre os julgados paradigma e recorrido.
2. Interposto agravo interno, a parte agravante sustenta que a decisão
impugnada não merece prosperar, vez que negou conhecimento aos
embargos de divergência antes de conceder prazo à parte interessada para
que pudesse sanar o vício apontado, nos termos do parágrafo único do art.
932 do CPC/2015.
3. No que diz respeito à interpretação do parágrafo único do art. 932 do CPC
/2015, destaca-se que a correção viabilizada pelo dispositivo em questão diz
respeito tão somente a vícios de forma, ou seja, transponíveis. Nesse
sentido, o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal e que foi
objeto do Informativo de Jurisprudência n.º 829: O prazo de cinco dias
previsto no parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 [...] só se aplica aos
casos em que seja necessário sanar vícios formais, como ausência de
procuração ou de assinatura, e não à complementação da fundamentação.
4. , ocorreu falha na fundamentação consubstanciada na ausência de In casu
similitude fática entre os julgados confrontados. Com efeito, a configuração
do dissídio interno que viabiliza a interposição de embargos de divergência
pressupõe que os acórdãos confrontados apresentem, além de similitude
fática, discussão das teses jurídicas distintas sob o mesmo enfoque legal, e
sejam assentados sob o exame do mérito do recurso, porque não servem
tais embargos para discussão sobre a aplicação de regra técnica de
admissibilidade recursal. Precedentes do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 341.992/SP, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Corte Especial, julgado em , DJe de .)21/6/2017 29/6/2017
 

Em relação ao exame de suposta negativa de prestação jurisdicional, da
análise dos autos constata-se que esse tema não foi suscitado pelo recorrente nas
razões do recurso especial.

Com efeito, a alegação da tese apenas em agravo interno configura indevida
inovação recursal, a qual impede o conhecimento por esta Corte Superior.

A esse respeito:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO PELO ESTADO. LEVANTAMENTO EM DINHEIRO PELA
MÃE DO PACIENTE MENOR. DESTINAÇÃO PARA COMPRA DE
MEDICAMENTO DIVERSO EM FAVOR DA MESMA CRIANÇA.
APLICAÇÃO INDEVIDA DA VERBA. REPARAÇÃO AO ERÁRIO NA FORMA
DE SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO.
IMPOSSIBIILIDADE. NOTIFICAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO (ART. 40
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DO CPP). TEOR DECISÓRIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
PEDIDO SUBSIDIÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
1. Caso em que a genitora levantou do Estado valores em dinheiro (R$ 430)
para aquisição de medicamentos em favor de seu filho e adquiriu outros
remédios, em caráter de urgência, destinados à mesma criança, após
cirurgia. A origem reconheceu o emprego ilícito da verba pública e ante a
impossibilidade material de devolução do dinheiro, determinou a
compensação do erário por meio da suspensão do fornecimento do
medicamento por um mês.
2. O menor incapaz e doente não é responsável nem mesmo pelos ilícitos
que ele próprio comete (art. 932, I, do CC/2002), podendo ainda menos arcar
pessoal e fisicamente pelas ilicitudes eventualmente cometidas por seus
responsáveis. Nem sequer é inequívoco o caráter ilícito do ato, tendo em
conta que a verba foi destinada ao tratamento médico da mesma criança,
ainda que em medicamento diverso do originalmente (art. 188, I, do CC
/2002).
3. Em qualquer situação, a interrupção do fornecimento de medicamento ao
doente como meio sancionador é desarrazoada, até mesmo ante a vedação
constitucional (e do próprio direito natural) de imposição de penas cruéis (art.
5º, XLVII, e, da CF/1988).
4. A determinação de notificação do Ministério Público nos termos do art. 40
do CPP não possui teor decisório, inexistindo interesse recursal no ponto.
5. O pedido trazido apenas em agravo interno, sem correspondência anterior
em contrarrazões, configura inovação recursal e não pode ser analisado.
6. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.930.966/PR, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)18/3/2025 27/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RECONHECIMENTO. REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, as ações objetivando
indenização decorrentes da implantação de servidão administrativa sujeitam-
se ao prazo prescricional quinquenal previsto no art. 10, parágrafo único, do
Decreto n. 3.365/1941.
2. A revisão do acórdão recorrido, de modo a se reconhecer que o caso trata
de desapropriação indireta, e não servidão administrativa, ou que esta foi
implantada irregularmente, demandaria novo exame fático-probatório,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
3. A tese que não foi ventilada no apelo especial, mas, apenas, nas razões
de agravo interno, configura inovação recursal insuscetível de conhecimento,
ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 2.543.733/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025
 

No que se refere à questão de mérito debatida no recurso especial, consta
dos autos que o agravante insurgiu-se contra o termo inicial fixado na origem para a
contagem do prazo prescricional da cobrança do ISS.

Na oportunidade, alegou o recorrente não ter sido implementada a
prescrição, uma vez que "a constituição do crédito tributário atinente ao ISS Variável se
dá pelo lançamento por homologação, de modo que o contribuinte declara e antecipa o
pagamento do imposto que entende devido, cabendo ao Fisco simplesmente
homologar aquilo que confessado, na esteira do artigo 150 do Código Tributário
Nacional" (e-STJ, fl. 31).

Asseverou que "apregoa o artigo 174, , do Código Tributário Nacional, caput
que o prazo prescricional é de 05 (cinco) anos contados da constituição definitiva do
crédito tributário, ou seja, da data em que procedido o lançamento" (e-STJ, fl. 31).

Destacou que, "diferentemente do cálculo elaborado pelo Juizo, tem-se que
o período do prazo prescricional há de ser contado a partir de janeiro de 2017 (ISS
2016), pois assim apregoa o inciso I do artigo 173 do Código Tributário Nacional" (e-
STJ, fl. 32).

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal originário, ao analisar o
tema, assim se manifestou (e-STJ, fls. 17-20):

 
Trata-se execução fiscal movida pelo Município de Lençóis Paulista
versando sobre ISSQN e Taxas dos exercícios de 2018 e 2021 (fls. 02/09 do
processo de origem).
No caso, a questão versa acerca da prescrição da ISS do exercício de 2018
(CDA nº 84.916).
Dispõe o artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional que:

A ação para cobrança de crédito tributário prescreve em 05 (cinco)
anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Por consequência, a contagem do prazo prescricional se inicia quando o
crédito é efetivamente constituído, ou seja, quando o crédito é exigível e
exequível.
Enalteço que o termo inicial da constituição definitiva do crédito é a data da
notificação do contribuinte, no entanto, não havendo na Certidão de Dívida
Ativa a data da notificação, adota-se a data do vencimento do débito
tributário.
[...]
No caso concreto, não consta na Certidão de Dívida Ativa a data da
notificação do contribuinte ou a data de vencimento.
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Portanto, considera-se constituído definitivamente o crédito a partir do
“Termo inicial do cálculo” indicado na CDA, qual seja,  (fl. 09).20/02/2018
Isso porque o exequente não apresentou qualquer outro documento hábil
com data posterior capaz de afastar a prescrição do crédito tributário.
 

Do excerto acima transcrito depreende-se que o TJSP, com base nos
elementos fático-probatórios dos autos, constatou o transcurso do prazo prescricional
para a cobrança dos valores referentes à incidência do ISS nos exercícios de 2018 e
2021.

À vista disso, reverter a conclusão da instância originária demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível devido
à natureza excepcional da via eleita, consoante o enunciado da Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, mesmo que fosse possível afastar o óbice acima mencionado,
constata-se que os fundamentos mencionados pelo Tribunal estadual para considerar
a data do "Termo Inicial do Cálculo" inserido na CDA para fins de contagem do prazo
prescricional nem sequer foram rebatidos pelo recorrente nas razões do recurso
especial.

Nesse caso, nos termos do enunciado da Súmula 283/STF, aplicado por
analogia ao recurso especial, é "inadmissível o recurso extraordinário, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não
abrange todos eles."

No tocante à apreciação da divergência jurisprudencial, em virtude da
incidência dos enunciados sumulares retromencionados, fica prejudicada a análise do
dissídio apontado.

Confira-se:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA.
DETERMINAÇÃO DE PRODUÇÃO DE PROVAS DE OFÍCIO. PRINCÍPIO
DA PERSUASÃO RACIONAL. AMPLA DISCRICIONARIDADE DO
MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282,
356/STF.
I - Na origem, a Fazenda Pública ajuizou ação declaratória para obter a
desconsideração da personalidade jurídica de empresas devedoras, visando
à responsabilização patrimonial dos sócios para a satisfação de débitos
tributários. O Juízo de primeiro grau proferiu decisão determinando a
produção de provas. O agravo de instrumento interposto pelo contribuinte foi
improvido, sob fundamento, em suma, de que cabe ao juiz, de ofício ou a
requerimento das partes, determinar as provas necessárias ao julgamento
do mérito da demanda.

Documento eletrônico VDA47098122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/04/2025 16:35:38
Código de Controle do Documento: 5f88d837-ad22-47b2-8d8d-da43b242aae7



II - O Superior Tribunal de Justiça entende que o Código de Processo Civil
de 2015, em seus arts. 370 e 371, preservou o princípio da persuasão
racional, que confere ao magistrado ampla discricionariedade para conduzir
a instrução probatória, cabendo-lhe determinar, inclusive, de ofício, a
produção das provas que considerar essenciais à resolução do mérito;
rejeitar diligências que sejam desnecessárias ou tenham caráter protelatório;
e avaliar livremente as provas, fundamentando de forma clara os motivos de
seu convencimento. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.227.335
/RN, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.129.029/SP, relatora25/9/2023 28/9/2023
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

; AgInt no REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro Og Fernandes,24/4/2023
Segunda Turma, julgado em , DJe de .13/10/2020 22/10/2020
III - A matéria constante do art. 50 do Código Civil, que trata dos requisitos
para desconsideração da personalidade jurídica, não foi analisada no
acórdão recorrido, que manteve a decisão que determinou a produção de
provas. Assim, evidente a ausência de prequestionamento, incidência das
Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 do STJ.
IV - Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial suscitada,
quando a tese sustentada foi analisada no exame do recurso especial pela
alínea a do permissivo constitucional.
V - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa parte, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.734.236/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJEN de .)11/3/2025 18/3/2025
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.474.187 / SP
Número Registro: 2023/0364476-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
15004264820238260319 21908013320238260000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
PROCURADOR : RODRIGO FÁVARO - SP224489
AGRAVADO : AUTO PECAS E MECANICA MARCO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
AGRAVADO : AUTO PECAS E MECANICA MARCO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 14 de maio de 2025
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